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ENQUADRAMENTO NORMATIVO: art. 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021
 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
 

 

1. OBJETO

1.1. Capacitação de funcionários do CRCPR e demais prestadores de serviços administrativos de
acordo com os seguintes temas:

1.1.1. Capacitação sobre a temática de Cibersegurança para até 75 (setenta e cinco) participantes,
com carga horária de 3 (três) horas de treinamento por turma, sendo duas turmas, em data
e horário a combinar.

1.1.2. Capacitação sobre a temática de Windows Server para os colaboradores lotados no setor de
Tecnologia da Informação e Comunicação, para até seis participantes, com carga horária de
4 (quatro) horas, em data e horário a combinar.

1.2. A natureza do objeto a ser contrato é serviço técnico especializado, enquadrando-se nos termos
do inciso XVIII, do art. 6º, a Lei nº 14.133/2021.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente contratação visa fornecer capacitação interna à funcionários do CRCPR, através de
dois treinamentos específicos, considerando diretrizes do Plano Anual de Treinamento (PAT
2026).
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2.2. O primeiro, trata-se do curso de Cibersegurança, atrelado à área de Segurança da Informação,
para os colaboradores do CRCPR, considerando a possibilidade de participação de até 75
(setenta e cinco) participantes, para duas turmas, uma pela manhã e outra à tarde. O curso
prevê treinamento sobre fundamentos práticos de cibersegurança, a Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD), cibercrimes e aplicações e estudos de casos relacionados à LGPD.

2.3. A capacitação proposta tem como objetivo proporcionar aos colaboradores conhecimentos
necessários para reconhecer situações de risco, identificar tentativas de fraude, phishing,
engenharia social e outras formas de ataque, bem como adotar boas práticas relacionadas ao
uso de senhas, compartilhamento e armazenamento de informações, utilização de dispositivos
e sistemas corporativos e proteção de dados institucionais.

2.4. Por outro lado, referente à capacitação de Windows Server para os colaboradores da área de
TIC, sua importância remete o aprimoramento e atualização dos funcionários. Esse sistema
operacional, essencial para a continuidade das atividades diárias, fornece possibilidades de
gerenciamento de rede, compartilhamento de arquivos, virtualização (criação e gerenciamento
de máquinas virtuais) e permite a hospedagem de sites e sistemas.

2.5. Menciona-se as temáticas da capacitação de Windows Server: seus conceitos, características, e
principais aplicações em ambientes corporativos, com ferramentas de gerenciamento, serviços,
eventos e diagnóstico; implantação de recursos e features; gerenciamento e organização de
usuários, computadores e permissões em uma rede corporativa, através do Active Directory.

2.6. Sendo assim, essa capacitação contribui para o aprimoramento da capacidade interna de
diagnóstico e solução de problemas, reduzindo riscos de indisponibilidade dos serviços,
configurações inadequadas e falhas que possam comprometer o funcionamento dos sistemas e
recursos tecnológicos utilizados pela organização.

2.7. Diante desse cenário, as cargas horárias de capacitação, período de realização, ênfase em
temas, conteúdo programático e demais peculiaridades dos cursos disponíveis no mercado
foram avaliadas para garantir qualificação adequada do agente de contratação a ser
capacitado.

2.8. Por fim, esclarece-se que a solicitação presente neste Termo encontra amparo no projeto nº 80
do Plano de Contratações Anual – 2026, aprovado pela Deliberação CRCPR nº 25/2025, e no
Objetivo Estratégico nº 14 do Sistema CFC/CRCs, conforme Resolução CFC nº 1.543/2018.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

ITEM CATSER OBJETO UNIDADE QTDE

1 14729

Capacitação sobre a tema de
Cibersegurança, na área de Segurança da
Informação, para o corpo funcional do
CRCPR, até 75 (setenta e cinco pessoas),
em data e horário a combinar.

Horas 06

2 14729

Capacitação sobre a temática de
Windows Server para os colaboradores
lotados no setor de Tecnologia da
Informação e Comunicação, para até 06
(seis) participantes, em data e horário a
combinar.

Horas 04

CAPACITAÇÃO SOBRE CIBERSEGURANÇA

3.1. Sobre a capacitação no tema de Cibersegurança, trata-se de treinamento do corpo funcional do
CRCPR, para até 75 (setenta e cinco) funcionários, com carga horária de 03 (três horas) por
turma, sendo duas turmas, pelo instrutor Prof. Dr. Flúvio Cardinelle Garcia.

Termo de Referência 76/2026 (1583827)         SEI 9079623110000643.000204/2026-82 / pg. 2



3.1.1. Considerando a necessidade de duas turmas, o treinamento será distribuído no mesmo dia, em
dois períodos de aula, com duração de 3 (três) horas cada, em período matutino e
vespertino, em horário a ser definido posteriormente, cumprindo a carga horária total
contratada.

3.2. O conteúdo programático será composto por 04 (quatro) módulos, de acordo com o descritivo
abaixo:

3.2.1. Fundamentos práticos de CiberSegurança;

3.2.2. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);

3.2.3. Cibercrimes;

3.2.4. Aplicações e Estudos de Casos relacionados a LGPD.

CAPACITAÇÃO SOBRE O SISTEMA DO WINDOWS SERVER

3.3. Sobre a capacitação no tema de Windows Server, será direcionada apenas para os funcionários
lotados no setor de Tecnologia da Informação e Comunicação, considerando a especificidade
do tema, para até 06 (seis) colaboradores, com carga horária de 04 (quatro) horas, pelo
instrutor Prof. Me. Jhonatan Geremias.

3.4. O conteúdo programático será composto por 04 (quatro) módulos e respectivos conteúdos, de
acordo com o descritivo abaixo:

3.4.1. Introdução ao Windows Server;

3.4.1.1. Conceitos, características e principais aplicações em ambientes corporativos;

3.4.1.2. Ferramentas de gerenciamento, serviços, eventos e diagnóstico básico;

3.4.2. Administração e monitoramento;

3.4.2.1. Implantação de recursos e features;

3.4.3. Active Directory;

3.4.3.1. Criação de objetos no AD;

3.4.3.2. Gerenciamento de usuários e recursos;

3.4.3.3. Contas de usuários, grupos, permissões e controle de acesso a recursos;

3.4.3.4. Administrar máquinas no domínio;

3.4.4. PowerShell;

3.5. Ambas as capacitações ocorrerão em formato presencial, em dia útil, na sede do CRCPR, em
Curitiba, em data e horário a combinar, preferencialmente nos meses de outubro e novembro
do ano corrente.

3.6. O material didático e certificados serão providenciados pela Contratada.

3.7. Os recursos audiovisuais serão providenciados pelo CRCPR, cabendo à Contratada informar os
equipamentos a serem utilizados em tempo suficiente para a devida organização.

4. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ENUMERADOS NO ART. 6º DA LEI Nº 14.133/2021 E DA
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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4.1. Esta contratação possui dois objetivos em tela. O primeiro deles permeia a capacitação dos
colaboradores do CRCPR na temática de Cibersegurança, tendo por objetivo proporcionar aos
colaboradores conhecimentos necessários para reconhecer situações de risco e tentativas de
fraude. Ademais, promover a adoção de boas práticas relacionadas ao uso de senhas,
utilização de dispositivos, sistemas corporativos e proteção de dados institucionais. Em relação
à capacitação sobre o sistema operacional do Windows Server, pretende-se que o setor de TIC
desta autarquia possa exercer suas atividades de maneira plena, com aprimoramento e
atualização dos funcionários. Considerando que o Windows Server é um sistema operacional
essencial para a continuidade das atividades diárias, intenciona-se promover o aprimoramento
da capacidade interna de diagnóstico e solução de problemas, reduzindo falhas que possam
comprometer o funcionamento dos sistemas e recursos tecnológicos utilizados pela
organização. Sendo assim, são atividades consideradas de natureza técnica, à luz da Lei nº
14.133/2021:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XVIII – serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual:
aqueles realizados em trabalhos relativos a:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

4.2. Nessa toada, os serviços que se pretende contratar estão relacionados ao treinamento e
aperfeiçoamento do corpo funcional do CRCPR e possuem temáticas singulares que só podem
ser conduzidos por profissionais especializados com notório conhecimento nas áreas em
questão.

4.3. Pelos conhecimentos e vastas experiências profissionais de que dispõem, inclusive demonstrados
pelas trajetórias acadêmicas de ambos os instrutores, os palestrantes Dr. Flúvio Cardinelle
Garcia e Me. Jhonatan Geremias se apresentam com notórias especializações nas áreas em
que estão atreladas as capacitações que se propõem a ministrar.

4.3.1. FLÚVIO CARDINELLE GARCIA é graduado em Ciências da Computação pela UCB/DF e em
Direito pela UniCEUB. Possui pós-graduação em Direito Eletrônico e Tecnologia da
Informação, mestrado em Direito Processual Penal e doutorado em Direito Penal
Econômico, além de Pós-Doutorado em Direito. Ministra aulas e palestras na Pontifícia
Universidade Católica do Paraná, na Escola de Direito, Escola Politécnica – Cibersegurança e
Ciências da Computação, na condição de professor integrante de seu quadro docente. Por
fim, exerce a função de Delegado de Polícia Federal na Superintendência da Polícia Federal
do Paraná.

4.3.2. JHONATAN GEREMIAS possui graduação em Ciência da Computação, Mestrado em Informática,
e está na condição de doutorando em Informática pela PUC-PR. Ademais, é especialista em
redes e segurança de sistemas. Sua área de pesquisa está vinculada à área de Ciência de
Computação, com ênfase em Segurança da Informação e Aprendizagem de Máquina.
Conforme seu perfil profissional, dentro da plataforma digital da PUCPR, possui experiência
em administração e virtualização de servidores, segurança de sistemas, gestão de
infraestrutura (software e hardware), linguagem de programação (Java, Python, C/C++,
C#, Shell Script e PHP) e banco de dados.

4.4. Entende-se, portanto, que os palestrantes possuem conhecimentos e vivências acerca dos temas
que podem ser explorados de forma didática a partir de exposições teóricas e práticas, capaz
de elucidar dúvidas e questionamentos rotineiros dos colaboradores.

5. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

5.1. Ambos os projetos pretendidos se constituem de treinamentos singulares, elaborados de acordo
com as necessidades de atualização de seu corpo funcional, e ministrados por palestrantes de
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notório conhecimento. Nesse sentido, a inviabilidade de competição pelo objeto fica evidente.

5.2. A fim de estabelecer paradigma com a Lei nº 14.133/2021, transcreve-se abaixo o enunciado do
Acórdão 1247/2008 – Plenário do Tribunal de Contas da União, editado à luz da Lei nº
8.666/1993, segundo o qual a contratação de instrutores para ministrar cursos de
treinamentos enquadra-se na hipótese de inexigibilidade de licitação:

“As contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal enquadram-se na hipótese de inexigibilidade
de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei
8.666/1993.”

5.3. Pelos conhecimentos de que dispõem, relacionados nas propostas comerciais apresentadas,
infere-se que os palestrantes e capacitadora detém notória especialização e sua contratação
encontra fundamento no dispositivo legal abaixo transcrito:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[...]
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
[...]
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

5.4. Sendo incontestável a exclusividade do objeto descrito neste Termo, conforme consta nos
prospectos, documento de formalização da demanda e propostas juntados neste
procedimento, não há outra forma que não a presente para a contratação dos serviços
demandados a fim de possibilitar as execuções dos projetos.

5.5. Ainda nesse sentido, tem-se por oportuno ressaltar que a presente contratação se fundamenta
na alínea “f”, do inciso III, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, dispensável, portanto, a
apresentação de atestado ou declaração de exclusividade, exigida somente quando diante de
aquisições de materiais, equipamentos, gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos ou prestados por empresa ou representante comercial exclusivos, nos termos do
§1º do já mencionado artigo.

5.6. Quanto às notórias especializações técnicas dos palestrantes que ministrarão as capacitações,
requisito para contratações amparadas pelo inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, os
currículos acadêmicos (1583680 e 1583687) juntados no expediente e mencionados em tópico
anterior são capazes de demonstrar os notórios conhecimentos dos palestrantes.

6. PRAZOS E MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. Os treinamentos serão conduzidos presencialmente na sede do CRCPR, localizada na sede do
CRCPR, na Rua XV de Novembro, nº 2987, Curitiba – PR, em dia útil e horário acordado entre
as partes, de acordo com a carga horária especificada no item 3, preferencialmente nos meses
de outubro ou novembro de 2026.

6.1.1. O CRCPR poderá transmitir o treinamento para seus funcionários lotados nas subsedes de
Cascavel, Londrina, Maringá e Ponta Grossa, devendo o palestrante ser informado sobre o
recurso utilizado e desde que não haja gravação de qualquer trecho do material veiculado.

6.2. A tolerância ou qualquer concessão feita por uma das partes não implica novação, alteração
contratual ou renúncia de direitos e deveres, constituindo-se em mera liberalidade e
observados os parâmetros legais, sendo que eventuais aditamentos ou mudanças contratuais
deverão observar as exigências e os limites presentes na Lei nº 14.133/2021.

6.3. Na prestação do serviço, a Contratada deverá cumprir os parâmetros mínimos de qualidade do
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objeto contratual, segundo as regras de mercado e as exigências contratuais e legais, bem
como observar, juntamente com o CRCPR, os deveres decorrentes dos princípios regentes das
contratações administrativas, bem como da atuação material e processual da Administração
Pública.

6.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente em até 5 (cinco) dias, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, e, definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos itens entregues e consequente
aceitação mediante atesto. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a
responsabilidade da contratada.

6.5. O projeto objeto de contratação não poderá servir de pretexto para reuniões ou pronunciamentos
políticos e/ou religiosos de qualquer natureza, mesmo os permitidos e oficializados.

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. A presente contratação terá a sua vigência iniciada com a assinatura do Contrato ou instrumento
equivalente, conforme art. 95, I da Lei nº 14.133/21, com término em 31 de dezembro de
2026, sem prejuízo do que dispõem as Leis nº 4.320/64 e 14.133/21.

7.2. A contratação objeto do presente termo possui natureza de contrato de escopo, em que o prazo
de vigência indica a duração estimada para execução de todos os serviços, sendo possível sua
prorrogação na forma do art. 111, da Lei nº 14.133/2021.

7.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

7.4. O disposto no item anterior aplica-se integralmente nos casos de alteração na data da realização
do curso pelo seu promotor.

7.5. A prorrogação contratual prevista no item 7.3 deste Termo de Referência, caso existente, não
implicará reajuste do valor da contratação, salvo em hipóteses previstas legal e/ou
contratualmente.

8. DO REAJUSTE DE PREÇOS

8.1. Desde que decorridos 12 (doze) meses a partir da apresentação da proposta, os preços poderão
ser reajustados aplicando-se a variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor
dos últimos 12 (doze) meses acumulados ou outro indicador que o venha substituir, apenas
para as parcelas não pagas.

8.2. Considerando que cada capacitação terá seu pagamento em parcela única, após sua realização
individual, as disposições desses tópicos aplicam-se às hipóteses de suspensão da execução
e/ou acréscimo e supressão de quantitativos.

9. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

9.1. O objeto contratual e as obrigações dele decorrentes deverão ser fielmente observados pelas
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada
parte responderá pelas consequências de seu inadimplemento, seja este total ou parcial.

9.2. O CRCPR designará, por meio de portaria, colaborador responsável pelas atribuições correlatas à
fiscalização do objeto contratual, incluindo a autorização de pagamento dos documentos de
cobrança.

9.3. A fiscalização contratual será exercida no interesse do CRCPR e não exclui nem reduz a
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responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
ainda que resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na sua ocorrência, não
implica corresponsabilidade do CRCPR ou de seus agentes e prepostos, conforme o art. 120 da
Lei nº 14.133/2021.

9.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 05/2017, art. 44, §2º).

9.5. Portaria a ser emitida pelo CRCPR poderá alterar os fiscais titular e substituto a qualquer tempo.

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA CONTRATADA

10.1. A Contratada foi selecionada considerando profundos conhecimentos no assunto objeto de
treinamento, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei nº
14.133/2021.

10.2. Previamente à celebração da contratação, o CRCPR verificará o cumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas legal e contratualmente, bem como o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção à
Contratada que impeça sua contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, observados o Decreto nº
3.722/2001 e a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3/2018;

10.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União - TCU, disponível
em: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, sem registros de restrições ou penalidades
impostas ao contratado.

10.3. A consulta aos cadastros discriminados no item 10.2 deste Termo de Referência será realizada
em nome da Contratada que seja pessoa jurídica e do respectivo sócio majoritário ou titular,
por força do art. 12, caput da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as cominações aplicáveis
ao responsável por atos de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

11.1. Considerando o objeto pretendido, o disposto no Guia Nacional das Contratações Sustentáveis
da AGU, a ausência de disposição em lei específica, não será exigido critério de
sustentabilidade específico a ser cumprido pela Contratada quando da apresentação da
proposta.

SUBCONTRATAÇÃO

11.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do §4º do art. 74 da Lei nº
14.133/2021, tampouco a alteração da palestrante que motivou a contratação.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

11.3. Não será exigida a garantia da contratação.

VISTORIA

11.4. Não aplicável.

12. VALOR DA CONTRATAÇÃO
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12.1. Para disponibilização das capacitações objetos do presente Termo de Referência, o investimento
a ser custeado pelo CRCPR será de R$ 10.000,00 (dez mil reais). A distribuição dos valores
por capacitação está descrita a seguir:

12.1.1. O investimento a ser despendido para o treinamento referente à temática de cibersegurança
será de R$ 6.000,00 (seis mil reais), sendo o valor individual de R$ 3.000,00 (três mil
reais) por turma.

12.1.2. O investimento a ser despendido o treinamento referente à temática de Windows Server será
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), considerando que será realizado em turma única.

12.2. O valor presente acima contempla os impostos incidentes sobre a prestação dos serviços,
gastos com passagens, hospedagem e alimentação dos palestrantes da Contratada.

12.3. Os valores unitários acordados serão fixos e irreajustáveis, não comportando qualquer variação
durante o prazo de vigência contratual, salvo nos casos previstos neste Termo de Referência e
no Contrato Administrativo ou instrumento equivalente.

13. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

13.1. Para fins do disposto nos art. 23, §4º, e art. 72, inciso VII da Lei nº 14.133/2021, foram
colacionadas ao presente procedimento Notas Fiscais de capacitações realizadas pela
Contratada para outra entidade – SESCOOP/PR, conforme docs. 1584257 e 1584259.

13.2. Os objetos descritos nessas capacitações ofertadas trata-se de programas de desenvolvimentos
de profissionais de TI, correlato aos objetos a serem contratados, e com valores adequados às
capacitações aqui ofertadas.

13.3. Ademais, menciona-se que as consultas à outras empresas que também ofertam cursos na área
de Tecnologia de Informação demonstram que, além da singularidade do treinamento ofertado
pela PUCPR, seu preço é competitivo dentro do mercado, ficando evidente a vantajosidade na
contratação celebrada por esta autarquia.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. A contratação será feita com a qualificada no item 18 deste Termo de Referência, devendo
apresentar, ainda, os seguintes documentos, sem prejuízo de outros que sejam reputados
como importantes e que sejam justificadamente exigidos pelo CRCPR:

14.1.1. Proposta comercial;

14.1.2. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil
(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp);

14.1.3. Contrato social atualizado ou instrumento equivalente;

14.1.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, por meio de Certidão de Débitos
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita
Federal do Brasil (https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir);

14.1.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), por meio
de Certidão de Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal
(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf);

14.1.6. Prova de adimplemento perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (https://www.tst.jus.br/certidao1).

14.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com divergência de CNPJ, salvo aqueles
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legalmente permitidos.

14.3. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ao passo
que, se a Contratada for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14.4. Serão aceitos registros de CNPJ de matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes à Certidão de Regularidade do FGTS, bem como à Certidão de Débitos Relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, quando for comprovada a centralização
dos respectivos recolhimentos.

15. DO PAGAMENTO

15.1. Em conformidade com o art. 7º, §§ 2º e 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, o
pagamento será realizado diretamente à Contratada em parcela única, após a realização da
capacitação correspondente, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento e o aceite dos
documentos de cobrança pelo CRCPR, desde que de acordo com as previsões legais e
contratuais e ressalvada a possibilidade excepcional e justificada de prorrogação desse prazo
por igual período, quando for constatada a necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

15.2. O pagamento será efetivado por meio de sistema eletrônico, à ordem da Contratada, em banco,
agência e conta designados, ou por meio de ordem bancária para pagamento de fatura com
código de barras, não podendo ser impostas quaisquer espécies de multa moratória ou juros
moratórios por demora de até 03 (três) dias úteis que ultrapassem a data de vencimento, após
a data da referida ordem bancária, se esta for emitida tempestivamente.

15.3. O pagamento, mediante emissão de qualquer ordem bancária, será realizado desde que a
Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias, quando cabíveis.

15.4. Os documentos de cobrança, emitidos tempestiva e regularmente pela Contratada conforme as
normas aplicáveis, na forma de nota fiscal/fatura e com o número obrigatório de inscrição no
CNPJ constante nos documentos de habilitação, deverão ser apresentados juntamente com as
certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, o FGTS e a Justiça do Trabalho, bem
como com o comprovante de enquadramento no Simples Nacional, se for o caso, devendo a
referida documentação ser enviada ao e-mail gestaodecontratos@crcpr.org.br.

15.5. A critério do CRCPR, o valor contratualmente devido poderá ser utilizado para cobrir dívidas de
responsabilidade da Contratada, relativas a multas aplicadas em decorrência de execução
contratual irregular ou ao ressarcimento de eventuais danos ocasionados e assumidos pela
Contratada.

15.6. O eventual atraso de pagamento, por culpa do CRCPR, gera à Contratada o direito à atualização
financeira desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento,
tendo como base a taxa que estiver em vigor para o pagamento em mora de impostos devidos
à Fazenda Federal, pro rata die, de forma não composta, devendo os cálculos dos encargos de
cada mês serem feitos utilizando-se a taxa do mês anterior ao da apuração desses encargos,
em conformidade com o art. 406 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil).

15.7. Nos documentos de cobrança devem constar, conforme o caso, quando aplicáveis e sob
responsabilidade de destaque da Contratada, as alíquotas de ISSQN e de retenção de IRPJ,
CSLL, Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep, compatíveis com o objeto contratual, bem como
o valor líquido a ser pago após o desconto das retenções na fonte, conforme a Instrução
Normativa RFB nº 1234/2012.

15.8. Não haverá a retenção prevista no item 15.7 deste Termo de Referência caso a Contratada se
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enquadre no Simples Nacional, disciplinado pela Lei Complementar nº 123/2006, ou se
encontre em uma das situações elencadas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012.

15.9. Incumbe à Contratada a apresentação de declaração de isenção ou imunidade tributária,
conforme o caso.

15.10. Havendo erro nos documentos de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras necessárias, não ocorrendo, nesse caso, qualquer ônus ao CRCPR.

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CRCPR

16.1. Além dos deveres resultantes da Lei nº 14.133/2021 e dos princípios da boa-fé objetiva e da
função social do contrato, são obrigações do CRCPR:

16.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada e todas as
providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto contratual, de acordo
com as disposições legais e os instrumentos e documentos integrantes do processo
administrativo de contratação;

16.1.2. Proceder ao devido atesto do objeto contratual, com as ressalvas que se fizerem necessárias,
ou rejeitar, no todo ou em parte, quando em desacordo com as respectivas especificações e
normas legais e contratuais;

16.1.3. Exercer as atribuições correlatas à fiscalização da execução do objeto contratual, incluindo a
documentação das ocorrências havidas, por meio de colaborador especialmente designado
para esses fins fiscalizatórios;

16.1.4. Proporcionar à Contratada todas as facilidades necessárias para o regular desempenho de
suas obrigações dentro dos prazos e das condições aplicáveis à presente contratação,
inclusive mediante a prestação de informações e esclarecimentos sobre o objeto contratual
e sua vigência;

16.1.5. Efetuar o pagamento do valor devido à Contratada, conforme os prazos e as condições
aplicáveis à relação contratual entre as partes;

16.1.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos ao período de vigência e execução do
objeto contratual, em especial, quando da eventual aplicação de sanções e/ou de alterações
e repactuações contratuais;

16.1.7. Apurar e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias e conforme o
devido processo legal;

16.1.8. Notificar, à Contratada, por escrito e logo após a ciência do fato respectivo, sobre a
constatação de quaisquer vícios constatados;

16.1.9. Receber o objeto se este, mediante uma análise perfunctória, for reputado como adequado às
exigências legais e contratuais, ou, em caso de não recebimento, indicar expressamente as
razões da recusa.

16.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da
contratação que sejam feitos pela CONTRATADA, no prazo máximo de 1 (um) mês.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. A Contratada, além de cumprir os parâmetros mínimos de qualidade do objeto contratual,
segundo as regras de mercado e as exigências contratuais e legais, bem como de observar os
deveres decorrentes dos princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato, obriga-se
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a:

17.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratual, nos termos da
legislação vigente e conforme as especificações constantes na proposta comercial, neste
Termo de Referência e no Contrato Administrativo ou na Autorização atinentes à presente
contratação, acatando as respectivas disposições, inclusive quanto aos prazos previstos e às
obrigações assumidas.

17.1.2. Prestar e executar os serviços contratados com rigorosa observância do objeto deste
contrato, principalmente no que se refere à data, horário, duração e tema do
treinamento/palestra, bem como da melhor técnica aplicável a trabalhos de igual natureza,
observando todas as especificações técnicas fornecidas pelo CRCPR.

17.1.3. Manter, durante todo o prazo contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

17.1.4. Emitir os documentos de cobrança tempestiva e regularmente, conforme as normas aplicáveis
e as disposições contratuais, e encaminhá-los juntamente com a documentação relativa à
regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como com outros documentos que venham a
ser justificadamente exigidos.

17.1.5. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz.

17.1.6. Arcar com todos os custos necessários à execução do objeto contratual, incluindo os relativos
a encargos, insumos, mão de obra, transporte e materiais, devendo empregar itens
seguros, em perfeitas condições de uso e em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas.

17.1.7. Levar imediatamente e por escrito ao conhecimento do CRCPR, para a adoção das medidas
cabíveis, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência contratual,
inclusive no que diz respeito à impossibilidade de cumprimento dos prazos inicialmente
previstos.

17.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer vícios e danos decorrentes da execução do objeto
contratual, de acordo com a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e a Lei
nº 14.133/2021, ficando o CRCPR autorizado a descontar, da garantia ou do pagamento
devido à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos e devidamente
demonstrados.

17.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto contratual, inclusive
mediante atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a
inexigibilidade de licitação.

17.1.10. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes
sobre os valores contratados e decorrentes dos serviços prestados, bem como os custos de
traslado, transporte (inclusive bilhete aéreo), hospedagem e alimentação de seus
palestrantes.

17.1.11. Devolver os valores pagos à CONTRATADA pela CONTRATANTE no caso de inexecução
contratual, caso os pagamentos tenham sido realizados em regime de adiantamento.

17.1.12. Fornecer certificados do curso para os participantes, além de material virtual relativo ao
tema do curso.

18. DADOS DA CONTRATADA

ASSOCIACAO PARANAENSE DE CULTURA – APC
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CNPJ 76.659.820/0003-13
Rua Imaculada Conceição, nº 1155
Prado Velho
CEP 80.215-901
Curitiba – PR
Fone: (41) 3271-1515
Endereço de e-mail para contato: setorfiscal@grupomarista.org.br

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas com o objeto deste Termo de Referência serão custeadas pelo Orçamento Geral do
CRCPR para o ano de 2026, de acordo com a seguinte distribuição entre contas e projetos:

ANO PROJETO CONTA VALOR
2026 5005 6.3.1.3.02.01.004 R$ 10.000,00

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. A Contratada cometerá infração administrativa se incorrer em qualquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

20.2. Se cometer as infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a
Contratada estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil
e/ou criminal que venha a ser apurada em ação judicial própria, garantida a defesa prévia e
conclusão pela sua responsabilidade:

20.2.1. Multa, conforme os seguintes parâmetros:

20.2.1.1. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula ou condição nele prevista;

20.2.1.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pelo cancelamento da data com
prazo inferior a 2 (dois) dias úteis de antecedência da data formalizada;

20.2.1.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, pela inexecução total, ou seja, pela
não realização da capacitação, ainda que em horário e datas atualizadas mediante acordo
entre as partes.

20.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União
pelo prazo de até 03 (três) anos e descredenciamento do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores por igual período, se houver a prática das infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº
14.133/2021, e quando não se justificar a imposição de sanção mais grave, de acordo com
os seguintes períodos mínimos:

20.2.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo – 1 (um) ano;

20.2.2.2. Dar causa à inexecução total do contrato – 2 (dois) anos;

20.2.2.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado – 6 (seis) meses;

20.2.2.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado – 6 (seis) meses.

20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em razão das infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pela
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prática das condutas apenáveis com a sanção prevista no item 20.2.2 deste Termo de
Referência, quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a aplicação de sanção
mais grave, a ser precedida de análise jurídica e aplicada exclusivamente pelo Presidente
em exercício do CRCPR, sendo extensível à Administração Pública Direta e Indireta de todos
os Entes Federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três anos) e máximo de 06 (seis) anos, de
acordo com os seguintes períodos mínimos e condutas:

20.2.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar
declaração falsa durante o julgamento ou a execução do contrato – 4 (quatro) anos;

20.2.3.2. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato – 5 (cinco)
anos;

20.2.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza – 3 (três) anos;

20.2.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação – 4 (quatro) anos;

20.2.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 3 (três)
anos.

20.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, observará os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, bem como considerará a infração em sua natureza e
gravidade, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes, as
funções punitiva e pedagógica da sanção, os danos eventualmente causados ao CRCPR e a
implantação ou aprimoração de programa de integridade consentâneo com normas e
orientações provenientes dos órgãos de controle.

20.4. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
neste Termo de Referência.

20.5. A multa, aplicada após regular trâmite administrativo, poderá deixar de ser aplicada quando,
comprovadamente, o atraso ou cancelamento decorrer de caso fortuito ou motivo de força
maior ou em razão de acidentes graves, situações de calamidades públicas, falta de energia
elétrica ou outro impedimento marcante, devidamente comprovado por documento oficial, ou,
ainda, por questões de saúde do palestrante que impeçam a consecução dos objetivos da
contratação.

20.6. A apuração, o julgamento e a aplicação de qualquer das sanções previstas neste Termo de
Referência serão realizados em processo administrativo que assegurará o direito ao
contraditório e à ampla defesa, mediante a observância do procedimento previsto na Lei nº
14.133/2021 e, subsidiariamente, do procedimento disciplinado na Lei nº 9.784/1999, sendo
facultada a defesa prévia da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de recebimento da respectiva notificação, sem prejuízo das demais oportunidades de defesa
legalmente previstas.

20.7. Se, durante o processo administrativo para a apuração, o julgamento e a aplicação de sanções à
Contratada, forem constatados indícios suficientes e idôneos de prática das infrações
tipificadas na Lei nº 12.846/2013 como atos lesivos à Administração Pública, nacional ou
estrangeira, cópias documentais necessárias à verificação de responsabilidade administrativa
da pessoa jurídica envolvida deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
motivado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
de processo de responsabilização.

20.8. Seguirão seu rito normal, no órgão administrativo competente do CRCPR, a apuração e o
julgamento das demais infrações administrativas, quais sejam, aquelas não consideradas como
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei nº
12.846/2013.
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20.9. O curso de eventual processo administrativo de responsabilização não interfere no seguimento
regular nos processos administrativos específicos para a apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.10. Se o cancelamento da capacitação decorrer de motivos de força maior, assim definidos em lei,
acidentes graves, situações de calamidades públicas, falta de energia elétrica ou outro
impedimento marcante, devidamente comprovado por documento oficial, ou, ainda, por
questões de saúde do palestrante que impeçam a consecução dos objetivos da contratação, as
sanções administrativas não serão aplicas.

21. DA POLÍTICA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

21.1. Os licitantes interessados deverão tomar conhecimento da Política Antifraude e Anticorrupção
do CRCPR que poderá ser acessada em seu sítio eletrônico oficial e através do seguinte link:
https://www.crcpr.org.br/pagina/programa-de-integridade.

21.2. A apresentação de proposta na presente contratação enseja à interessada a subordinação e o
cumprimento de todas as condições previstas na Política Antifraude e Anticorrupção do CRCPR
e na Lei nº 12.846/2013, devendo atuar em conformidade com o ordenamento jurídico
brasileiro no que tange ao combate à corrupção e à fraude, em especial na realização de suas
atividades por seus executivos, sócios, diretores, coordenadores, representantes,
administradores e colaboradores.

21.3. O descumprimento da Política Antifraude e Anticorrupção do CRCPR, bem como das disposições
previstas na Lei nº 12.846/2013 e suas regulamentações, poderá ensejar a instauração de
Procedimento de Apuração de Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos do Decreto
nº 11.129/2022 e Instrução Normativa CGU nº 13/2021.

22. DA MATRIZ DE RISCOS

22.1. A Contratada responderá pelos riscos contratuais previstos e presumíveis do objeto da
contratação, bem como por aqueles dispostos na matriz de riscos desta cláusula,
responsabilizando-se pelos danos a que der causa, em caso de inobservância das obrigações e
ações a seu encargo, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade concorrente ou
exclusiva do CRCPR.

RISCO 01 – INEXECUÇÃO CONTRATUAL

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( X ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto

Id Dano

1. Não realização da capacitação contratada nos dias e horários acordados.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Estabelecer a necessidade de devolução dos valores pagos em
regime de adiantamento, se for o caso.

CRCPR

2.
Prestar as informações necessárias ao regular adimplemento
contratual.

CRCPR

3.
Observar os prazos e as condições da contratação, conforme o
Termo de Referência.

Contratada

Id Ação de Contingência Responsável

1.
Notificar a Contratada e aplicar as sanções administrativas
previstas contratualmente.

CRCPR
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RISCO 02 – EXECUÇÃO INADEQUADA DO SERVIÇO

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto

Id Dano

1. Ofertar capacitação com tema distinto daquele inicialmente pactuado.
2. Ofertar capacitação sem abrangência total do tema contratado.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Informar ao preposto da Contratada quanto às obrigações
disciplinadas no contrato e irregularidades na prestação dos
serviços.

CRCPR

2.
Acompanhar a execução dos serviços, informando ao preposto
sobre as condições e peculiaridades dos serviços.

CRCPR

3.
Observar os temas propostos pelo CRCPR para a capacitação
pretendida.

Contratada

Id Ação de Contingência Responsável

1.
Notificar a Contratada e aplicar as sanções administrativas
previstas contratualmente.

CRCPR

    
 

RISCO 03 – EMISSÃO INTEMPESTIVA DOS DOCUMENTOS DE COBRANÇA

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto

Id Dano

1. Não reconhecimento da despesa no período de competência.

2.
Pagamento de multa à Receita Federal do Brasil, conforme a Instrução Normativa
RFB nº 2110/2022.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Estabelecer no Termo de Referência as condições de pagamento
e as obrigações da Contratada relativamente à emissão
tempestiva dos documentos de cobrança.

CRCPR

2.
Observar os prazos e as condições previstas legal e
contratualmente para o pagamento e a emissão tempestiva dos
documentos de cobrança.

Contratada

Id Ação de Contingência Responsável

1.
Notificar a Contratada e aplicar as sanções administrativas
previstas contratualmente.

CRCPR

2.
Realizar o pagamento de multa decorrente da emissão
intempestiva dos documentos de cobrança.

Contratada

    
 

RISCO 04 – EMISSÃO DE DOCUMENTOS DE COBRANÇA EM DESACORDO COM AS
PREVISÕES CONTRATUAIS OU COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº

1234/2012

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto
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Id Dano

1. Ausência de reconhecimento e de pagamento do valor apresentado.

2. Descumprimento das previsões contratuais.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Informar a Contratada acerca da emissão correta dos
documentos de cobrança.

CRCPR

2.
Atender as disposições contratuais e aquelas previstas na
Instrução Normativa RFB nº 1234/2012 para a elaboração da
nota fiscal/fatura.

Contratada

Id Ação de Contingência Responsável

1.
Notificar a Contratada e aplicar as sanções administrativas
cabíveis em caso de não regularização.

CRCPR

    
 

RISCO 05 – NÃO MANTER AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DURANTE TODA A
EXECUÇÃO CONTRATUAL

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto

Id Dano

1. Suspensão da execução do objeto contratual.

2. Descumprimento contratual e comprometimento da regular execução contratual.

Id Ação Preventiva Responsável

1.
Verificar a documentação relativa à regularidade fiscal, social e
trabalhista, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, ao
menos antes de efetuar cada pagamento.

CRCPR

2.

Encaminhar, juntamente com os documentos de cobrança, a
documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista,
bem como outros documentos que venham a ser
justificadamente exigidos, conforme as previsões contidas no
Termo de Referência.

Contratada

Id Ação de Contingência Responsável

1.
Notificar a Contratada acerca do descumprimento contratual e
abrir prazo para a regularização.

CRCPR

2.
Em caso de não regularização pela Contratada, aplicar as
sanções administrativas cabíveis e rescindir a contratação.

CRCPR

    

Curitiba, data da assinatura eletrônica.
 
 

ROGERS SILVA GARCEZ DAS NEVES
Coordenador de Tecnologia da Informação e Comunicação

 
 

Aprovado, nos termos da Portaria Normativa CRCPR nº 60/2026, por:
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MAURICIO OSTROWSKI JUNIOR
Gerente Operacional

Documento assinado eletronicamente por Mauricio Ostrowski Junior, Gerente, em 08/10/2026, às
16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rogers Silva Garcez das Neves, Analista - Sistemas /
Desenvolvimento, em 09/10/2026, às 09:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1583827 e o
código CRC FA1AB4C9.

Referência: Processo nº 9079623110000643.000204/2026-82 SEI nº 1583827
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